
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3071983 - GO (2025/0396221-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : J. VIRGÍLIO IMÓVEIS LTDA 
AGRAVANTE : CONSTRUTORA PERFIL LTDA 

AGRAVANTE : VIVER  BEM  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIARIOS  E
PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADOS : FLÁVIO CORRÊA TIBÚRCIO - GO020222
BIANCA KARINA TELES DE DEUS - GO062725

AGRAVADO : AGRICOLA CANAVIEIRA S/A
ADVOGADO : MÁRCIO MESSIAS CUNHA - GO013955

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
TEMPESTIVIDADE. ART. 357, § 1º, DO CPC. TERMO INICIAL. DECISÃO
DE  PEDIDO  DE  ESCLARECIMENTO  E/OU AJUSTE.  PUBLICAÇÃO.
ACÓRDÃO EM DIVERGÊNCIA COM A JURISRUÊNCIA DO STJ. 
1. O acórdão recorrido diverge da jurisprudência desta Corte firmada no
sentido de que o termo inicial para interposição do agravo de instrumento,
quando  houver  pedido  de  esclarecimentos  do  art.  357,  §  1º,  do  CPC,
somente tem início após estabilizada a decisão de saneamento, o que ocorre
após após a deliberação judicial sobre o requerimento ou o transcurso do
prazo de 5 (cinco) dias. Precedentes. 
2.  Agravo  conhecido  para  dar  provimento  ao  recurso  especial,
determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que,
superado  o  não  conhecimento  do  agravo  de  instrumento,  prossiga  na
apreciação do recurso, como bem entender de direito.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
TEMPESTIVIDADE.  § 1º, DO CPC. TERMO INICIAL. DECISÃO ART. 357,
DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  AJUSTE. PUBLICAÇÃO.E/OU
ACÓRDÃO EM DIVERGÊNCIA COM A JURISRUÊNCIA DO STJ. 

1. O acórdão recorrido diverge da jurisprudência desta Corte firmada no
sentido de que o termo inicial para interposição do agravo de instrumento,
quando houver pedido de esclarecimentos do  § 1º, do CPC, art. 357,
somente tem início após estabilizada a decisão de saneamento, o que
ocorre após após a deliberação judicial sobre o requerimento ou o
transcurso do prazo de 5 (cinco) dias. Precedentes. 

2. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial,
determinando  o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que,
superado o não conhecimento do agravo de instrumento, prossiga na
apreciação do recurso, como bem entender de direito.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por J. VIRGÍLIO IMÓVEIS LTDA.,
CONSTRUTORA PERFIL LTDA. e VIVER BEM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA. contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás assim ementado:

 
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO
DO PRAZO RECURSAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO
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EM EXAME Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo de instrumento, sob fundamento de intempestividade,
no contexto de ação de indenização por perdas e danos. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se o pedido de
esclarecimentos e ajustes formulado com base no artigo 357, § 1º, do Código
de Processo Civil tem o condão de suspender ou interromper o prazo recursal
para a interposição de agravo de instrumento contra decisão de saneamento.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O pedido de esclarecimentos ou ajustes previsto
no artigo 357, § 1º, do Código de Processo Civil não possui natureza recursal
nem efeito interruptivo ou suspensivo do prazo para interposição de recurso.
4. A contagem do prazo recursal se inicia com a publicação da decisão de
saneamento, não havendo previsão legal para sua modificação em razão da
apresentação do mencionado pedido. 5. A jurisprudência consolidada deste
Tribunal estabelece que apenas os embargos de declaração interrompem o
prazo para recurso, nos termos do artigo 1.026 do Código de Processo Civil.
6. A interposição do agravo de instrumento ocorreu após o decurso do prazo
legal, configurando sua intempestividade. 7. Inexistência de elementos novos
aptos a justificar a reconsideração da decisão agravada. IV. DISPOSITIVO E
TESE 8. Recurso conhecido e desprovido. Tese de julgamento: “1. O pedido
de esclarecimentos e ajustes formulado nos termos do artigo 357, § 1º, do
CPC não possui natureza recursal nem efeito interruptivo ou suspensivo do
prazo para a interposição de agravo de instrumento.” Dispositivos relevantes
citados: CPC, arts. 357, § 1º; 932, III; 1.003, § 5º; 1.021, § 2º; 1.026.
Jurisprudência relevante citada: TJGO, Agravo de Instrumento (CPC)
5329061-18.2020.8.09.0000, Rel. Des(a). Elizabeth Maria da Silva, j.
24.08.2020, DJe de 24.08.2020.” (e-STJ fls. )183/184
 
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação do artigo 357, § 1º, do Código de Processo Civil.
Sustenta  que o termo inicial do prazo para interposição de agravo de

instrumento, quando houver pedido de esclarecimentos e ajustes, somente se inicia
após a estabilização da decisão saneadora, seja pelo transcurso do prazo de 5 dias,
seja pela publicação da deliberação sobre os esclarecimentos/ajustes.

Após as contrarrazões (e-STJ fl. 382), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo. 

É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial.
A insurgência merece prosperar.
No caso, o Tribunal de origem reconheceu a intempestividade do agravo de

instrumento, por entender que o pedido de esclarecimentos e ajustes previsto no
 § 1º, do Código de Processo Civil não possui natureza recursal nemart. 357,

suspende ou interrompe o prazo, o qual se inicia com a publicação da decisão de
saneamento, ressaltando que apenas os embargos de declaração têm efeito
interruptivo

No entanto, tal entendimento diverge da jurisprudência desta Corte
firmada no sentido de que o termo inicial para interposição do agravo de instrumento,
quando houver pedido de esclarecimentos do  § 1º, do CPC, somente tem art. 357,
início após estabilizada a decisão de saneamento, o que ocorre após após a
deliberação judicial sobre o requerimento ou o transcurso do prazo de 5 (cinco) dias.

Nesse sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL  REPARAÇÃO CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃOC/C
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PROTELATÓRIOS. MULTA AFASTADA. SANEAMENTO DO PROCESSO.

 § 1º, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMPESTIVIDADE.ART. 357,
TERMO INICIAL. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO  AJUSTE. TRANSCURSO DO PRAZO LEGAL.E/OU
CINCO DIAS. DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
(...)
5. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "o termo inicial para
interposição do agravo de instrumento, na hipótese do pedido previsto no

 § 1º, do CPC, somente se inicia depois de estabilizada a decisãoart. 357,
de saneamento, o que ocorre após publicada a deliberação do juiz sobre os
esclarecimentos ou ajustes ou, não havendo requerimento, com o transcurso
do prazo de 5 dias" , Terceira Turma, DJEN de(REsp 2.159.882/PR

.17/9/2025)
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,(REsp n. 2.247.085/SC
julgado em  DJEN de ) 13/4/2026,  17/4/2026.
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DECISÃO DE SANEAMENTO. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E AJUSTES.

 § 1º, DO . TERMO INICIAL DO PRAZO RECURSAL.ART. 357,  CPC/2015
VIOLAÇÃO DO  § 1º, DO CPC. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ART. 357,
RECONHECIMENTO. TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão que não conheceu
de agravo de instrumento por intempestividade, ao considerar que o pedido
de esclarecimentos e ajustes formulado com base no  § 1º, do art. 357,

 configurava mero pedido de reconsideração, incapaz deCPC/2015
suspender ou interromper o prazo recursal.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) o pedido de esclarecimentos e ajustes
formulado nos termos do  § 1º, do CPC tem o condão de suspender art. 357,
ou interromper o prazo para interposição de agravo de instrumento; e (ii) o
termo inicial do prazo recursal deve ser contado a partir da publicação da
decisão que analisa o referido pedido.
3. O pedido de esclarecimentos e ajustes previsto no  § 1º, do CPC art. 357,
não se confunde com o pedido de reconsideração, sendo um mecanismo
processual específico que visa ao aperfeiçoamento da decisão de
saneamento, cuja estabilidade somente ocorre após a deliberação judicial
sobre o requerimento ou o transcurso do prazo de 5 (cinco) dias.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos,
reconhece que o termo inicial para interposição de agravo de instrumento, na
hipótese de pedido de esclarecimentos e ajustes, é a publicação da decisão
que analisa o requerimento
5. O Tribunal estadual, ao julgar intempestivo o agravo de instrumento,
violou o disposto no  § 1º, do CPC e divergiu da jurisprudência art. 357,
consolidada desta Corte Superior.
6. Reconhecida a tempestividade do agravo de instrumento, devem os autos
retornar ao Tribunal estadual para o necessário julgamento de mérito.
7. Recurso especial provido"

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(REsp n. 2.160.220/PR
julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  6/11/2025.
 
"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AÇÃO
DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. SANEAMENTO DO
PROCESSO.  § 1º, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 357,
TEMPESTIVIDADE. TERMO INICIAL. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE PEDIDO
DE ESCLARECIMENTO  AJUSTE. TRANSCURSO DO PRAZO LEGAL.E/OU
CINCO DIAS. RECURSO PROVIDO.
I. HIPÓTESE EM EXAME
1. Recurso especial interposto por embargante, em embargos à execução de
título executivo extrajudicial, contra acórdão que não conheceu de agravo de
instrumento, sob o fundamento de intempestividade.
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2. Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 21/5/2024
23/4/2025.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. O propósito recursal é decidir quando se inicia o prazo para a interposição
de agravo de instrumento contra a decisão de saneamento, na hipótese em
que foi apresentado pedido de esclarecimentos ou de ajustes, na forma do

 § 1º, do CPC, indeferido sob o fundamento de ter pretensão deart. 357,
reforma da decisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do  § 1º, do CPC, realizado o saneamento, as partes art. 357,
têm o direito de pedir esclarecimentos ou solicitar ajustes, no prazo comum
de 5 (cinco) dias, findo o qual a decisão se torna estável.
4. O Código Processual, privilegiando a ampla participação das partes nesta
relevante fase processual, tornou o saneamento um ato complexo, que se
inicia com a primeira decisão do juiz, sendo finalizado com a decisão sobre
os esclarecimentos ou ajustes, quando formulado, ou com o transcurso do
respectivo prazo.
5. O termo inicial para interposição do agravo de instrumento, na hipótese do
pedido previsto no  § 1º, do CPC, somente se inicia depois de art. 357,
estabilizada a decisão de saneamento, o que ocorre após publicada a
deliberação do juiz sobre os esclarecimentos ou ajustes ou, não havendo
requerimento, com o transcurso do prazo de 5 dias.
6. O princípio da cooperação, em vez de restringir o direito legal das partes
de pedir esclarecimentos ou ajustes, privilegia a ampla participação das
partes na fase de saneamento e deve ser aplicado para assegurar tal direito,
sem o temor ou receio de o juiz, posteriormente, classificar o pedido como
suposta pretensão de reforma e inviabilizar a rediscussão da matéria por
agravo de instrumento, diante do transcurso do prazo.
7. Em se tratando de um pedido com simples intenção de reforma, sem o
objetivo de cooperar com o saneamento, o juiz poderá, se for o caso, indeferi-
lo, não havendo, contudo, suporte legal ou principiológico para considerar tal
pedido como inexistente, a fim de antecipar a contagem do prazo recursal, o
qual se inicia apenas após a estabilidade da decisão de saneamento.
8. No particular, (I) após a realização do saneamento pelo Juízo, o recorrente
formulou pedido de ajustes, dentro do prazo de 5 dias, como assegura o

 § 1º, do CPC, o pedido foi recebido e houve a intimação da parteart. 357,
contrária para se manifestar, após o Juízo analisou e indeferiu o pedido; por
sua vez, (II) o Tribunal de segundo grau, calculou o prazo recursal a partir da
primeira decisão do Juízo, desconsiderando o pedido de ajustes na espécie,
sob o fundamento de que, por ter intenção de reforma, não teria interrompido
o prazo recursal.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial conhecido e provido para reformar o acórdão recorrido e
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que,
superado o não conhecimento do agravo de instrumento, prossiga na
apreciação do recurso, como bem entender de direito"

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 2.159.882/PR
relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

 DJEN de )2/9/2025,  17/9/2025.
 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial
a fim de determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que, superado
o não conhecimento do agravo de instrumento, prossiga na apreciação do recurso,
como bem entender de direito.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.071.983 / GO

Número Registro: 2025/0396221-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
518123298 51812329820258090051 51821706420238090051 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J. VIRGÍLIO IMÓVEIS LTDA 
AGRAVANTE : CONSTRUTORA PERFIL LTDA 
AGRAVANTE : VIVER BEM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E

PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO CORRÊA TIBÚRCIO - GO020222

BIANCA KARINA TELES DE DEUS - GO062725
AGRAVADO : AGRICOLA CANAVIEIRA S/A
ADVOGADO : MÁRCIO MESSIAS CUNHA - GO013955

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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